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AGRAVANTE : LEONIR BUDKE
AGRAVANTE : MAURO HENRIQUE PINALI FALKENBERG
AGRAVANTE : VITELIO SCAPINI
AGRAVANTE : ZENO BINSFELD
ADVOGADO : ANDERSON MANGINI ARMANI - DF045855
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

GUILHERME PEREIRA DOLABELLA BICALHO - DF029145
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. CRITÉRIO DE REAJUSTE DAS CÉDULAS DE
CRÉDITO RURAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA N.
1.290/STF. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. DECISÃO
IRRECORRÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que determinou a devolução do
processo ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que
permaneça suspenso até o julgamento do Recurso Extraordinário n.
1.445.162 (Tema n. 1.290/STF), nos termos dos arts. 1.039 a 1.041 do CPC
/2015.
II. Questão em discussão
2. Consiste na recorribilidade da decisão que determina a devolução dos
autos à origem, em cumprimento a decisão de sobrestamento da Suprema
Corte, com fundamento no Tema n. 1290/STF.
III. Razões de decidir
3. A decisão de devolução dos autos é considerada ato meramente
ordinatório, sem conteúdo decisório que cause gravame às partes.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que tal decisão é irrecorrível.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo interno não conhecido.
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: 1. A decisão de devolução dos autos, por ser atoTese de julgamento
ordinatório, é irrecorrível. 

CPC/2015, arts. 1.039 a 1.041.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgInt nos EDcl no REsp n. 1.892.150Jurisprudência relevante citada: 

/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ; STJ,15/3/2021
AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.710.438/DF.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos13/05/2025 19/05/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. CRITÉRIO DE REAJUSTE DAS CÉDULAS DE
CRÉDITO RURAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA N.
1.290/STF. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. DECISÃO
IRRECORRÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que determinou a devolução do
processo ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que
permaneça suspenso até o julgamento do Recurso Extraordinário n.
1.445.162 (Tema n. 1.290/STF), nos termos dos arts. 1.039 a 1.041 do CPC
/2015.
II. Questão em discussão
2. Consiste na recorribilidade da decisão que determina a devolução dos
autos à origem, em cumprimento a decisão de sobrestamento da Suprema
Corte, com fundamento no Tema n. 1290/STF.
III. Razões de decidir
3. A decisão de devolução dos autos é considerada ato meramente
ordinatório, sem conteúdo decisório que cause gravame às partes.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que tal decisão é irrecorrível.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo interno não conhecido.
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: 1. A decisão de devolução dos autos, por ser atoTese de julgamento
ordinatório, é irrecorrível. 

CPC/2015, arts. 1.039 a 1.041.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgInt nos EDcl no REsp n. 1.892.150Jurisprudência relevante citada: 

/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ; STJ,15/3/2021
AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.710.438/DF.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 329-331) interposto contra decisão desta
relatoria que determinou a devolução do processo ao Tribunal de origem, com a devida
baixa nesta Corte, para que permaneça suspenso até o julgamento do Recurso
Extraordinário n. 1.445.162 (Tema n. 1.290/STF), nos termos dos arts. 1.039 a 1.041
do CPC/2015 (fls. 324-325).

Em suas razões, a parte agravante alega que o referido sobrestamento seria
prescindível, pois "não se discute no recurso especial qual índice de correção deve ser
aplicado às cédulas rurais para a competência março de 1990, mas o critério de
competência" (fl. 329).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

Foram apresentadas contrarrazões, requerendo a condenação da parte
agravante à multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (fls. 353-356).

É o relatório.

VOTO

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os
termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos (fls. 324-325):

Cuida-se, na origem, de demanda individual (ação probatória autônoma
preparatória da liquidação provisória de sentença coletiva) vinculada à ação
civil pública promovida pelo Ministério Público Federal contra o Banco do
Brasil S. A., Banco Central do Brasil e União, referente à discussão do índice
de correção monetária aplicável às Cédulas de Crédito Rural, no período de
março de 1990.

A questão referente ao índice de correção monetária aplicável às cédulas de
crédito rural, cuja fonte de recursos provém dos depósitos das cadernetas de
poupança referente ao mês de março de 1990, foi afetada pelo Supremo
Tribunal Federal, sob o rito da repercussão geral (Tema n. 1290), nos termos
do acórdão de relatoria do Ministro ALEXANDRE DE MORAES, prolatada no
RE n. 1.445.162/DF, a seguir transcrita:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CRITÉRIO DE REAJUSTE DO
SALDO DEVEDOR DAS CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL, NO MÊS
DE MARÇO DE 1990, NAS QUAIS PREVISTA A INDEXAÇÃO AOS
ÍNDICES DA CADERNETA DE POUPANÇA. REPERCUSSÃO
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GERAL RECONHECIDA.
1. Revela especial relevância, na forma do art. 102, § 3º, da
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, definir o critério de reajuste do saldo
devedor das cédulas de crédito rural, no mês de março de 1990, cujos
contratos estabelecem a indexação aos índices da caderneta de
poupança.
2. Repercussão geral da matéria reconhecida, nos termos do art.
1.035 do CPC.
(RE 1.445.162 RG, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal
Pleno, julgado em 09-02-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-033
DIVULG 22-02-2024 PUBLIC 23-02-2024.)
 

Em seguida, o Ministro Alexandre de Moraes, em decisão de ,7/3/2024
decretou a suspensão do processamento de todas as demandas pendentes
que tratem da questão em tramitação no território nacional, inclusive em fase
de liquidação e cumprimento de sentença.

Ante o exposto, DETERMINO a devolução do processo ao Tribunal de
origem, com a devida baixa nesta Corte, para que permaneça suspenso até
o julgamento do Recurso Extraordinário n. 1.445.162 (Tema n. 1.290/STF),
nos termos dos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015.

Publique-se e intimem-se.

 
 

Em conformidade com o disposto no art. 256-L do RISTJ, o procedimento
adequado, para recursos especiais distribuídos relativos a matéria afetada ao rito dos
repetitivos, é sua devolução ao Tribunal de origem, para que ali permaneçam
suspensos, aguardando o julgamento definitivo da questão.

A ação probatória autônoma preparatória da liquidação provisória de
sentença coletiva, ajuizada pelos agravantes em desfavor do BANCO DO BRASIL S.
A., e o conflito de competência  sobre o foro para o julgamento da demanda referida
são questões prejudiciais à liquidação provisória e ao próprio cumprimento provisório
da sentença coletiva, que  condenou a instituição financeira a pagar a diferença de
correção das cédulas de crédito rural relativa ao ano de 1990.

A propósito, cito o seguinte trecho da inicial do agravo de instrumento, a
demonstrar a pretensão da parte recorrente de recebimento do encargo em discussão
na Suprema Corte (fl. 2):

Trata-se de ação probatória autônoma fundada na decisão proferida em
ação civil pública que determinou o pagamento da diferença da correção
aplicada às cédulas rurais para o saldo de abril de 1990, e nos documentos
obtidos através da ação de produção antecipada de prova.
Referida ação coletiva foi proposta em face da União Federal (UNIÃO),
Banco Central do Brasil (BACEN) e Banco do Brasil S/A (BB), em que foram
condenados solidariamente ao pagamento.
A ação probatória foi proposta exclusivamente em face do Banco do Brasil
por ser o detentor dos documentos necessários a apuração do valor devido.

A controvérsia em questão foi afetada pelo Supremo Tribunal Federal ao rito
da repercussão geral (Tema n. 1290), nos termos do acórdão de relatoria do Ministro
ALEXANDRE DE MORAES, prolatado no RE n. 1.445.162/DF.

Transcrevo, mais uma vez, a ementa do aludido julgado:
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CRITÉRIO DE REAJUSTE DO SALDO
DEVEDOR DAS CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL, NO MÊS DE MARÇO DE
1990, NAS QUAIS PREVISTA A INDEXAÇÃO AOS ÍNDICES DA
CADERNETA DE POUPANÇA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.
1. Revela especial relevância, na forma do art. 102, § 3º, da
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, definir o critério de reajuste do saldo devedor
das cédulas de crédito rural, no mês de março de 1990, cujos contratos
estabelecem a indexação aos índices da caderneta de poupança.
2. Repercussão geral da matéria reconhecida, nos termos do art. 1.035 do
CPC.
(RE 1.445.162 RG, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno,
julgado em 09-02-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-033 DIVULG 22-02-
2024 PUBLIC 23-02-2024.)
 

Posteriormente, o Ministro Alexandre de Moraes, em decisão de ,7/3/2024
decretou a suspensão do processamento de todas as demandas pendentes que tratem
da questão no território nacional, inclusive em fase de liquidação e cumprimento de
sentença.

Confira-se o inteiro teor da decisão do Ministro Alexandre de Moraes:

Trata-se de Recurso Extraordinário no qual reconhecida a repercussão geral
do debate relativo ao critério de reajuste do saldo devedor das cédulas de
crédito rural, no mês de março de 1990, nos quais prevista a indexação aos
índices da caderneta de poupança (DJe de , Tema 1290).23/2/2024
A UNIÃO e o BANCO CENTRAL DO BRASIL (Doc. 1349) requerem a
suspensão do processamento de todas as demandas judiciais pendentes,
individuais ou coletivas, incluindo as liquidações, cumprimentos provisórios
de sentença e quaisquer outras ações antecipatórias relacionadas à
execução provisória do acórdão ora recorrido, que versem sobre a questão
tratada no presente Recurso Extraordinário (Tema 1290), em todo o território
nacional, por razões de economia processual, eficiência na solução de
litígios, isonomia e segurança jurídica, ante o risco de decisões conflitantes
quanto à devida interpretação constitucional a respeito da execução do
Plano Collor I.
SOCIEDADE RURAL BRASILEIRA e FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES
DOS ARROZEIROS DO RIO GRANDE DO SUL - FEDERARROZ (Doc.
1351) requerem tutela provisória de urgência, em caráter incidental, para a
concessão de efeito suspensivo aos Embargos de Declaração opostos pelas
requerentes, até que sejam supridos os vícios alegados nos declaratórios,
para o “reconhecimento de ausência de repercussão geral da matéria posta
no recurso extraordinário do Banco do Brasil, o qual deve ser
reputado  intempestivo, inepto, e carente de matéria constitucional
prequestionada” (fl. 8, Doc. 1531).
Com base no art. 1.035, § 5º, do Código de Processo Civil, DECRETO a
SUSPENSÃO do processamento de todas as demandas pendentes que
tratem da questão em tramitação no território nacional, inclusive as
liquidações e cumprimentos provisórios de sentença lastreados nos
acórdãos proferidos pelo Superior Tribunal de Justiça nestes autos. Oficie-se
ao Conselho Nacional de Justiça e aos Presidentes de todos os Tribunais do
país, com cópia deste despacho e da manifestação do Relator. A
comunicação aos juízos de 1º grau e às turmas recursais de juizados deverá
ser feita pelo Tribunal de 2ª instância com os quais mantenham vinculação
administrativa.
Publique-se.
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Nesse contexto, observada a identidade de questão, impõe-se reconhecer a
inadmissibilidade do presente agravo, porquanto irrecorrível a decisão que determina o
retorno do processo, tendo em vista a ausência de prejuízo às partes.

A propósito, "havendo o reconhecimento de repercussão geral, ou afetação
para julgamento como repetitivo de recurso especial, é de rigor a devolução dos autos
ao Tribunal de origem para que se aguarde o julgamento da matéria paradigma. Esta
decisão é irrecorrível, por não gerar nenhum prejuízo para a parte. Eventual

" (AgInt nosargumentação de  também pode ser formulada no juízo distinguish  a quo
EDcl no REsp n. 1.892.150/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe ).15/3/2021 18/3/2021

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRETENSÃO DE INCLUSÃO
DE VERBAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA TRABALHISTA. RECURSO
QUE TRATA DE TEMA AFETADO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS
REPETITIVOS. TEMA 1.021/STJ. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO.
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.

[...]

2. Segundo o entendimento pacificado desta Corte, o ato judicial que
determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte local, a fim de que
lá seja exercido o competente juízo de retratação, nos termos dos arts. 1.040
e 1.041 do CPC/2015, não possui carga decisória, por isso se trata de
provimento irrecorrível.

3. Agravo interno não conhecido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.710.438/DF, Relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 11/11/2020

.)16/11/2020

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL- AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA
ORIGEM - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - CONTRATO DE
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - TELEFONIA - OBSERVÂNCIA DA
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS - ACÓRDÃO DESTE
ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE REJEITOU OS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO OPOSTOS DE ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS
AGRAVANTES.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC/15, o que não se configura na
hipótese em tela, porquanto o aresto deste órgão fracionário encontra-se
devida e suficientemente fundamentado.

2. "Conforme a jurisprudência do STJ, havendo o reconhecimento de
repercussão geral, ou afetação para julgamento como repetitivo de recurso
especial, é de rigor a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que se 
aguarde o julgamento da matéria paradigma. Esta decisão é irrecorrível, por
não gerar nenhum prejuízo para a parte.
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Eventual argumentação de também pode ser formulada no juízo distinguish  
. Precedentes."(AgInt nos EDcl no AREsp 1731342/MG, Rel. Ministraa quo

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 26/10/2020
)29/10/2020

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.615.441
/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe .)15/12/2020 17/12/2020

 
Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, a multa do art. 1.021, §
4º, do CPC/2015 incide apenas na hipótese de o órgão colegiado considerar o recurso
manifestamente inadmissível ou improcedente, o que não ocorreu.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC
/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

[...]
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano,
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese
examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe .)24/8/2016 29/8/2016

 
A parte ora agravante apenas exerceu seu direito de petição, visando à

reforma de uma decisão desfavorável a seus interesses, não se evidenciando conduta
maliciosa ou temerária a ensejar a aplicação da mencionada sanção processual.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ILÁRIO POTT
RECORRENTE : JORGE CAMERA
RECORRENTE : LEONIR BUDKE
RECORRENTE : MAURO HENRIQUE PINALI FALKENBERG
RECORRENTE : VITELIO SCAPINI
RECORRENTE : ZENO BINSFELD
ADVOGADO : ANDERSON MANGINI ARMANI - DF045855
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

GUILHERME PEREIRA DOLABELLA BICALHO - DF029145
EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR - DF029190

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ILÁRIO POTT
AGRAVANTE : JORGE CAMERA
AGRAVANTE : LEONIR BUDKE
AGRAVANTE : MAURO HENRIQUE PINALI FALKENBERG
AGRAVANTE : VITELIO SCAPINI
AGRAVANTE : ZENO BINSFELD
ADVOGADO : ANDERSON MANGINI ARMANI - DF045855
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

GUILHERME PEREIRA DOLABELLA BICALHO - DF029145
EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR - DF029190

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do13/05/2025 19/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com o

Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. Impedido o Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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